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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO(S); 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 

desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-

argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 

ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 

em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
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• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e 
verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO. DIAGRAMAS LÓGICOS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 

áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-

poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 
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• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q
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Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado
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TEM POR OBJETIVO AVALIAR A CAPACIDADE DO CANDIDATO DE COMPREENDER TEXTOS EM LÍNGUA ESTRANGEIRA. 
AS QUESTÕES DEVERÃO VERIFICAR ATÉ QUE PONTO O CANDIDATO: ¸ IDENTIFICAR IDEIAS PRINCIPAIS E IDEIAS 
ESPECÍFICAS DO TEXTO; ESTABELECE RELAÇÕES ENTRE DIFERENTES PARTES DO TEXTO; ESTABELECE RELAÇÕES 
ENTRE TEXTO E CONTEXTO; IDENTIFICA DIFERENTES PONTOS DE VISTA APRESENTADOS NO TEXTO. OS TEXTOS 
UTILIZADOS PODERÃO SER JORNALÍSTICOS, PUBLICITÁRIOS, DE DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA OU LITERÁRIOS. O 

CONHECIMENTO GRAMATICAL SERÁ AVALIADO EM NÍVEL FUNCIONAL, OU SEJA, COMO ELEMENTO NECESSÁRIO 
PARA A COMPREENSÃO DOS TEXTOS

Se você está aqui é porque provavelmente escolheu ou pretende escolher a Língua Espanhola para fazer a prova de língua estrangeira 
do ENEM.Se ainda não tomou essa decisão, a seguir, veja algumas vantagens em escolher essa língua como idioma para o ENEM:

• Proximidade da escrita com a língua portuguesa: apesar de existirem gramáticas diferentes, temos a mesma origem linguística, o 
que torna a leitura mais simples pela proximidade da escrita. Mesmo com os heterossemânticos, que veremos a seguir, é possível entender 
o significado de uma proposição em espanhol sem necessariamente dominar a língua. 

• Mesma estrutura organizacional: tanto a língua espanhola quanto a língua portuguesa seguem o padrão de estrutura oracional 
sujeito + verbo + complemento. Isso é muito importante para compreender os enunciados. 

Agora que você já escolheu o idioma para a sua prova, os aspectos a seguir requerem sua atenção para realizar uma boa prova. 
As questões de espanhol são baseadas em textos 100% escritos em espanhol. Porém, o enunciado e as questões estão escritos em 

português. O que pode facilitar ou não a sua prova. São apenas 5 questões do idioma, mas, como elas têm pesos distintos, isso pode fazer 
a diferença na sua nota final, então, não negligencie essa parte e dê a devida atenção para essas perguntas. 

Ao ler a questão, observe todos os aspectos relacionados a ela e ao texto: o título do texto, as imagens/figuras relacionadas, a fonte do 
texto, nome do autor e local onde foi publicado originalmente. Isso pode te dar um “norte” quanto ao gênero. Se foi em um site de notícias, 
provavelmente é uma notícia ou reportagem, por exemplo.

A prova de idiomas é baseada na interpretação de diferentes tipos textuais, geralmente, tirinhas, poemas, letras de música, anúncios 
publicitários e textos jornalísticos em prosa. E, para realizar uma boa interpretação, é necessário praticar a leitura. 

A seguir, destacaremos alguns destes tipos textuais como exemplos:
• Notícias: as notícias aparecem com temas diversos, desde assuntos mais sérios até temas de entretenimento como filmes e séries. 

Exemplo: 
La primera escuela pública secundaria argentina con el nombre “Quino”
Con alegría y emoción recibimos la noticia de que una institución educativa en Río Negro llevará el nombre “Quino”. Se trata de la Escuela 

Secundaria Nro. 16, ubicada en la ciudad de General Roca.
El nombre fue elegido por todos los miembros de la comunidad educativa de la escuela, quienes participaron en el proceso en plena 

pandemia, en octubre de 2020. Luego, una resolución del Consejo Provincial de Educación de la Provincia de Río Negro estableció formal-
mente, a principios de marzo de este año, que la escuela lleve, de ahora en más, el nombre “Quino”.

Es la primera escuela secundaria en Argentina que tendrá el nombre del humorista gráfico más querido por niños y adolescentes, 
quienes crecieron leyendo a Mafalda, su inigualable creación.

Pablo Iglesias Cortina, preceptor de la escuela y quien lideró el proceso de selección del nombre, agregó: “Quino dijo en una entrevista 
hace algunos años, cuando los libros de Mafalda llegaron a todas las escuelas del país, que todo lo que hacía lo había aprendido de sus 
maestras. Para nosotros eso fue como reivindicar lo poderosa que es la educación.”

Fonte: https://www.quino.com.ar/post/la-primera-escuela-argentina-con-el-nombre-quino
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• Tirinhas/histórias em quadrinhos: os personagens mais co-
muns em tirinhas em espanhol são Mafalda, Quino e Gaturro.

Exemplo: 

 

• Anúncios Publicitários: os anúncios parecem fáceis por ter 
menos textos, no entanto, muitas vezes é necessário ter um conhe-
cimento básico para entender essas poucas palavras. Sem esse co-
nhecimento, o anúncio não faz sentido para o leitor. 

Exemplo: Neste exemplo, o leitor precisa entender que “lunes” 
é segunda-feira. E o sentido do anúncio é: se a segunda te ataca e 
vem forte, Pepsi pode te ajudar e contra-atacar. 

 
Fonte:https://www.informabtl.com/las-estrategias-de-contenido-de-

-pepsi-y-coca-cola-en-redes-sociales/

• Contos/ Fábulas: Os contos e fábulas são textos narrativos 
mais curtos, às vezes há a presença de diálogos, e outras vezes não. 

Exemplo:

Su Otro Yo

A la misma hora todos los días como un ritual religioso Gerardo 
se levantaba a las 07.00h. para ir al trabajo, sin embargo, ese lunes 
fue el más diferente de todos.

Así que se levantó se puso los anteojos y presintió algo extraño, 
sin conseguir identificar lo qué. Por el cuerpo le recorría una sen-
sación extraña, mezcla de miedo, ansiedad y curiosidad. Se sentía 
sin aire buscando en si la respuesta que no tenía pregunta. Al mirar 
hacia atrás un frio le congeló su pecho y sus ojos. Los cerró y los 
volvió a abrir bruscamente mientras se veía en su cama a si mismo.

Una extraña sensación, poder describir su reacción, verse a si 
mismo de forma real e incrédula. Su alma estática le temblaba en 
ese momento, Gerardo se transformó en una figura inmóvil por fue-
ra, hasta que su otro yo (llamémosle así) abre los ojos, lo mira como 
no sorprendiéndose por lo ocurrido y le dice:

– Buen día, no tengo ganas de ir a trabajar hoy, me quedo, 
mientras Gerardo se entregaba a las baldosas de su cuarto por com-
pleto. Al recobrar en si, Gerardo piensa que todo ha sido un sueño, 
una horrible pesadilla, pero no, es real. Su otro yo sigue en la cama 
durmiendo, ocupando su lugar.

Gerardo se acerca, y comprueba que es él, que extraño verse a 
uno mismo, ver detalles que nunca se había percibido o permitido 
observar. Bien confuso intenta descifrar lo que está ocurriendo ya 
que ahora sabe que es real.

Lo observa detenidamente hasta que su otro yo abrió los ojos,- 
no te asustes le dijo – mientras Gerardo trataba de mantenerse en 
pie. Gerardo intentó expulsarlo de su cuarto pero su otro yo no le 
daba importancia, diciéndole, cuando te calmes conversamos, en 
un tono normal como quien informa las horas, y prosiguió. Este acá 
eres tú también, no te das cuenta imbécil, o piensas que un ladrón 
ocuparía tu rostro, tu cuerpo por acaso…Quieres que te lo explique, 
te lo puedo explicar todo si lo deseas.

Gerardo respiró hondo y dejó salir un sí seco y sin aire. Su otro 
yo le dijo – siéntate, es fácil de entenderlo, no me llevará más que 
un par de minutos explicártelo. Así Gerardo lo hizo, se sentó, puso 
las manos sudadas en las rodillas, tal vez para poder secarlas con 
más facilidad mientras lo escuchaba.

Fonte: https://www.idemespanhol.com.br/blog-titulo-03/

Você pode encontrar mais exemplos em sites que têm textos de 
diferentes gêneros em espanhol, segue uma lista de alguns deles.

• Sites de notícias: Jornal El País, Folha de São Paulo, UOL inter-
nacional ES, El Clarin. 

• Sites de tirinhas/histórias em quadrinhos/charge: Mafalda 
Oficial e Quino. 

• Site de literatura: Instituto Cervantes Virtual. 

Além desses sites, você pode procurar conhecer mais a obra de 
autores clássicos da língua espanhola, já que muitas vezes os textos 
deles estão na prova. Alguns deles são: Gabriel García Márquez, Ju-
lio Cortázar, Miguel de Cervantes e Jorge Luis Borges.

Dica: Durante a leitura, não tente compreender o significado 
de cada palavra ou traduzir palavra a palavra, mas se esforce para 
entender o que o enunciado (frase/oração) pretende dizer, no geral. 
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Foque na informação, e não nas palavras isoladamente. Praticar a 
leitura e fazer provas anteriores nunca será demais quando se trata 
do ENEM.

Para compreender melhor os textos, é necessário um conhe-
cimento mínimo a respeito do vocabulário, a seguir, trataremos de 
alguns pontos de substantivos. 

Dias da semana: destacamos esse ponto pela diferença que há 
entre os dias em português e em espanhol. 

Português Espanhol

Domingo Domingo

Segunda-feira Lunes

Terça-feira Martes

Quarta-feira Miércoles

Quinta-feira Jueves

Sexta-feira Viernes

Sábado Sábado

Não destacamos com tanta importância os meses do ano, por-
que sua escrita é parecida ao português e de fácil tradução, são 
eles: Enero, febrero, marzo, abril, mayo, junio, julio, agosto, sep-
tiembre, octubre, noviembre e diciembre.

• Substantivos heterossemânticos: são palavras que têm 
escrita semelhante ou igual a outras palavras em português, 
portanto, parecem a tradução dessas palavras, mas na verdade seu 
significado é diferente. São chamadas também de falsos cognatos 
ou falsos amigos. A seguir, algumas dessas palavras. 

Acreditar
Parece: acreditar

Significado: creditar valor

Presunto
Parece: presunto

Significado: suposto

Berro
Parece: berrar, gritar

Significado: agrião

Propina
Parece: propina

Significado: gorjeta

Borracha
Parece: borracha

Significado: bêbada

Concertar
Parece: consertar

Significado: combinar

Chulo
Parece: chulo, algo ruim

Significado: elegante, bonito

Rico
Parece: rico

Significado: encantador

Conozco
Parece: conosco

Significado: conheço

Sino
Parece: sino

Significado: se não (conjunção)

Crianza
Parece: criança

Significado: criação

Pelado
Parece: nu

Significado: careca

Desperto
Parece: acordado

Significado: esperto

Latir
Parece: latir, latido de cachorro
Significado: bater do coração

Embarazada
Parece: embaraçada, envergo-

nhada
Significado: grávida

Dirección
Parece: direção

Significado: endereço

Fecha
Parece: fechar

Significado: data

Cueca
Parece: cueca

Significado: dança chilena

Frente
Parece: frente

Significado: testa

Largo
Parece: largo

Significado: comprido

Novela
Parece: novela

Significado: romance/livro

Paladar
Parece: paladar

Significado: céu da boca

Pelo
Parece: pelo

Significado: cabelo

Taza
Parece: taça

Significado: xícara

Polvo
Parece: polvo (animal)

Significado: pó

Vaso
Parece: vaso

Significado: copo

Apellido
Parece: apelido

Significado: sobrenome

Vacío
Parece: vazio

Significado: vago

Não há como destacar todo os substantivos de diferentes te-
máticas como saúde, alimentação, economia, política, medicina, 
dentre outros, por serem vocabulários muito extensos, e quase que 
“impossíveis” de serem decorados. No entanto, quanto mais você 
buscar leituras em espanhol de diferentes temas e gêneros textuais, 
mais vocabulário você vai acumular e mais fácil se tornará a prova 
para você.

Artigos
Assim como a língua portuguesa, a língua espanhola tem arti-

gos definidos e indefinidos, que acompanham os substantivos. 
Definidos: são usados quando queremos dar a ideia de 

definição ou especificidade.
Os artigos definidos são: el/ los (masculino) – la/ las (feminino) 

– lo (neutro)
Ex: El hombre está en casa. (O homem está em casa.)

Indefinidos: usados para expressar generalidade, passa a ideia 
de “qualquer um”. 

Os artigos indefinidos são: un/ unos (masculino) – una/ unas 
(feminino)

Ex: Una mujer me ha llamado, (Uma mulher me ligou.)

Contrações
A contração, por sua vez, é um fato morfofonológico (de forma 

e som), que consiste em juntar duas palavras, para formar uma úni-
ca. Em espanhol existem apenas duas formas de contrações reco-
nhecidas: al (formada pela preposição a mais o artigo el) e del (for-
mada pela preposição mais o artigo el). Seus usos são necessários.

Voy al trabajo, pues tengo mucho por hacer. (Vou ao trabalhoo, 
porque tenho muito o que fazer)

Vengo del centro de la ciudad. (Eu venho do centro da cidade)
Él viene del Mexico. (Ele vem do México)



99

LEGISLAÇÃO

DIREITO ADMINISTRATIVO: LEI 8.112 DE 11/12/90 QUE 
DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DA UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEM-
BRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART. 13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 
DE DEZEMBRO DE 1997.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1o Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públi-
cos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime especial, 
e das fundações públicas federais.

 Art. 2o Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmen-
te investida em cargo público.

 Art. 3o Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabi-
lidades previstas na estrutura organizacional que devem ser come-
tidas a um servidor.

 Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os bra-
sileiros, são criados por lei, com denominação própria e vencimento 
pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou 
em comissão.

 Art. 4o É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico:

 I - a nacionalidade brasileira;
 II - o gozo dos direitos políticos;

 III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
 V - a idade mínima de dezoito anos;
 VI - aptidão física e mental.
 § 1o As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
 § 2o Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o di-

reito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por 
cento) das vagas oferecidas no concurso.

 § 3o As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os 
procedimentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 20.11.97)

 Art. 6o O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada Poder.

 Art. 7o A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
 Art. 8o São formas de provimento de cargo público:
 I - nomeação;
 II - promoção;
 III - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 V - readaptação;
 VI - reversão;
 VII - aproveitamento;
 VIII - reintegração;
 IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

 Art. 9o A nomeação far-se-á:
 I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 

provimento efetivo ou de carreira;
 II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos 

de confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 

ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, in-
terinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das atri-
buições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar 
pela remuneração de um deles durante o período da interinidade. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade.

 Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira 
na Administração Pública Federal e seus regulamentos. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
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SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

 Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o 
regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a inscri-
ção do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando 
indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção 
nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) (Regulamento)

 Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

 § 1o O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial da União e em jornal diário de grande circulação.

 § 2o Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expirado.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

 Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

 § 1o A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 § 2o Em se tratando de servidor, que esteja na data de publi-
cação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, III 
e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, 
alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será contado 
do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 § 3o A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
 § 4o Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 § 5o No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 

bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto 
ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

 § 6o Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1o deste artigo.

 Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia inspe-
ção médica oficial.

 Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

 Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 § 1o É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. (Re-
dação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 2o O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o 
disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 3o À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercí-
cio. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 4o O início do exercício de função de confiança coincidirá 
com a data de publicação do ato de designação, salvo quando o 
servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo 
legal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término 
do impedimento, que não poderá exceder a trinta dias da publica-
ção. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do 
exercício serão registrados no assentamento individual do servidor.

 Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresenta-
rá ao órgão competente os elementos necessários ao seu assenta-
mento individual.

 Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que 
é contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promover o servidor. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido ou 
posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máximo, 
trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para a retoma-
da do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse 
prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 1o Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou 
afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será conta-
do a partir do término do impedimento. (Parágrafo renumerado e 
alterado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 2o É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos 
no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada 
em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, res-
peitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas 
e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito ho-
ras diárias, respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 
17.12.91)

 § 1o O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, observado o 
disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver 
interesse da Administração. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 § 2o O disposto neste artigo não se aplica a duração de traba-
lho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, de 
17.12.91)

 Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por perí-
odo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguinte fatores: (vide EMC nº 19)

 I - assiduidade;
 II - disciplina;
 III - capacidade de iniciativa;
 IV - produtividade;
 V- responsabilidade.
 § 1o 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio pro-

batório, será submetida à homologação da autoridade competen-
te a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comissão 
constituída para essa finalidade, de acordo com o que dispuser a lei 
ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da 
continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V 
do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008
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 § 2o O servidor não aprovado no estágio probatório será exo-
nerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupa-
do, observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

 § 3o O servidor em estágio probatório poderá exercer quais-
quer cargos de provimento em comissão ou funções de direção, 
chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e so-
mente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar 
cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 
4, ou equivalentes. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 4o Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar 
de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para 
outro cargo na Administração Pública Federal. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 § 5o O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças 
e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, § 1o, 86 e 96, bem 
assim na hipótese de participação em curso de formação, e será 
retomado a partir do término do impedimento. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

 Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empossa-
do em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no servi-
ço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. (prazo 3 
anos - vide EMC nº 19)

 Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo administra-
tivo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

 Art. 23. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

 Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em ins-
peção médica.

 § 1o Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

 § 2o A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equi-
valência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo 
vago, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a 
ocorrência de vaga. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

(Regulamento Dec. nº 3.644, de 30.11.2000)

 Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposenta-
do: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insub-
sistentes os motivos da aposentadoria; ou (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 II - no interesse da administração, desde que: (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela Medi-
da Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 c) estável quando na atividade; (Incluído pela Medida Provisó-
ria nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anterio-
res à solicitação; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001)

 § 1o A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultan-
te de sua transformação. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001)

 § 2o O tempo em que o servidor estiver em exercício será con-
siderado para concessão da aposentadoria. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 § 3o No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o ser-
vidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência 
de vaga. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 § 4o O servidor que retornar à atividade por interesse da ad-
ministração perceberá, em substituição aos proventos da aposenta-
doria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, inclusive com 
as vantagens de natureza pessoal que percebia anteriormente à 
aposentadoria. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 § 5o O servidor de que trata o inciso II somente terá os pro-
ventos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo 
menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

 § 6o O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 Art. 26. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver comple-
tado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

 Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no 
cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua trans-
formação, quando invalidada a sua demissão por decisão adminis-
trativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

 § 1o Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

 § 2o Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização ou 
aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO

 Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Técnico Em Assuntos Educacionais 

UNIVERSIDADE PÚBLICA E CIDADANIA

As universidades públicas são instituições essenciais para o de-
senvolvimento da cidadania em um país. Elas oferecem ensino su-
perior gratuito e de qualidade para a população, promovendo a de-
mocratização do acesso ao conhecimento e à educação. Além disso, 
as universidades públicas também são responsáveis por pesquisas 
científicas e tecnológicas, que contribuem para o desenvolvimento 
econômico e social do país.

Através da oferta de cursos de graduação, pós-graduação e 
extensão universitária, as universidades públicas capacitam os ci-
dadãos para o mercado de trabalho, formando profissionais quali-
ficados e críticos. As universidades públicas também promovem a 
reflexão e o debate de ideias, contribuindo para a formação de uma 
sociedade mais democrática e participativa.

Além disso, as universidades públicas também são respon-
sáveis por promover a inclusão social, oferecendo oportunidades 
educacionais para pessoas de diferentes origens e classes sociais. A 
diversidade e o diálogo intercultural são valorizados e incentivados 
nas universidades públicas, contribuindo para a formação de cida-
dãos conscientes e tolerantes.

É importante ressaltar que a manutenção das universidades 
públicas depende do investimento do Estado e do compromisso so-
cial de toda a população. A defesa das universidades públicas é uma 
questão de cidadania, que deve ser apoiada por todos aqueles que 
acreditam no papel fundamental da educação para o desenvolvi-
mento humano e social.

Em resumo, as universidades públicas são instituições de gran-
de importância para a cidadania em um país, promovendo o acesso 
ao conhecimento, a formação de profissionais qualificados, a inclu-
são social e a formação de uma sociedade mais democrática e par-
ticipativa. A valorização e o investimento em universidades públicas 
é essencial para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa e 
igualitária.

 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR, 
ENSINO PROFISSIONALIZANTE E EDUCAÇÃO BÁSICA

A inserção e a elevação da escolaridade são ações estratégicas 
da Secretaria Nacional de Políticas de Igualdade Racial. Isto para 
atender uma das principais demandas dos movimentos negros 
que é o acesso à educação por meio de projetos de alfabetização 
e ações afirmativas. Trata-se de políticas estratégicas desenhadas 
a partir do diálogo em espaços de conferências, consultas públicas 
e fóruns de igualdade racial que pautam projetos de alfabetização, 
orientação para a qualificação técnica e instrumentos de inserção.

As políticas de promoção da igualdade racial na educação en-
traram na agenda governamental no Brasil a partir de 2003, com a 
promulgação da Lei nº 10.639/2003, que altera a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9394/1996, inserindo 
a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira e 
africana na Educação Básica. A partir da promulgação dessa Lei, em 
2003, e da publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação para as Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de Histó-
ria e Cultura Afro-brasileira e Africana, em 2004, foram formatadas 
as políticas de educação para as relações étnico-raciais do Ministé-
rio da Educação.

No âmbito das desigualdades étnico-raciais, desenvolveram-
-se, ações voltadas à elaboração e implementação de políticas pú-
blicas educacionais em prol do acesso e da permanência de negros 
e negras na educação escolar em todas as etapas e modalidades 
da educação, considerando ainda as modalidades de Educação de 
Jovens e Adultos e a Educação Escolar Quilombola.

A ação afirmativa é outra política estratégica da SEPPIR, que foi 
fortalecida a partir da implementação da Lei n°12.711 de 2012, que 
estabelece cotas para negros nos processos seletivos de universida-
des e institutos federais. A SEPPIR tem dialogado com o Ministério 
da Educação para estruturar a disponibilidade ativa de dados sobre 
vagas nas instituições de ensino federal e o ingresso de estudantes 
negros por meio das cotas. Nesse diálogo tem reforçado a necessi-
dade de apresentação dos dados sobre o quantitativo de pessoas 
que se autodeclaram negras nas universidades.

Acordo de Cooperação Ministério dos Direitos Humanos/
SEPPIR e Ministério da Educação/SECADI

A SEPPIR firmou acordo com a SECADI, em março de 2018, com 
o objeto de desenvolver e implementar ações voltadas a identifi-
cação, seleção, reconhecimento e divulgação de Boas Práticas de-
senvolvidas no âmbito nacional nas escolas públicas e privadas, 
retratando a diversidade étnico-racial e enfatizando a importância 
da educação para as relações étnico-raciais. Neste acordo também 
contempla o fomento a publicação e distribuição de material, o de-
senvolvimento de pesquisas, a promoção da educação quilombola 
e lançamento de editais cujo teor seja a temática abordada por am-
bas as Secretarias, em interesse mutuo, verificando, o cumprimento 
do Artigo 26-A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei n° 9 394/1996) e dos Artigos 11, 14 e 16 do Estatuto da Igualda-
de Racial (Lei n° 12 288/2010).
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PROJETO DESCRIÇÃO PARCEIROS
Programa de Desenvolvi-
mento Acadêmico Abdias 

Nascimento

Este Programa foi criado em 2013 e contemplou 
estudantes negros, indígenas, com deficiência, 
com transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades e superdotação, beneficiários 

de programas de ações afirmativas como a Lei de 
Cotas, Programa Universidade para Todos (ProUni) 

e do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies).

MEC/SEPPIR

 

 

 
Programa Institucional 

de Iniciação Científica nas 
Ações Afirmativas (PIBIC-AF)

 

Este Programa foi um convênio com o CNPq para 
concessão de 800 (oitocentas) bolsas anuais de 
iniciação científica (sendo 700 do CNPq e 100 
da SEPPIR), para estudantes de graduação que 

pertençam ao público-alvo de ações afirmativas 
de ingresso na universidade, prioritariamente da 

população negra.

MCNPq/SEPPIR

Programa de Extensão Uni-
versitária – PROEXT

 

O PROEXT foi destinado a potencializar e ampliar 
os patamares da qualidade das ações de extensão 
das universidades como um de seus tripés fundan-

tes – ensino, pesquisa e extensão.

MEC/SEPPIR

Selo Educação para a Igual-
dade Racial

 

O Selo Educação para Igualdade Racial foi uma 
ação de reconhecimento de boas práticas de esco-
las e secretarias de educação na implementação 

da Lei 10.639/03. Primeira edição foi realizada em 
2011.

MEC/SEPPIR

Projeto A Cor da Cultura

 

A Cor da Cultura foi um projeto de produção e 
disseminação de material, em consonância com a 
Lei nº 10.639/2003, que valorizou a escola pública 

como referência na construção de identidades 
coletivas e individuais positivas.

MEC/SEPPIR

Curso Gênero e Diversidade 
na Escola (GDE)

Este curso de formação foi voltado para profes-
soras/es nas temáticas de gênero, relações étni-
co-raciais e orientação sexual. Foi implementado 
nas cinco regiões do país, o que complementou 

seis municípios, com um total de 1.000 (mil) vagas 
ofertadas. Ao final, a taxa de evasão verificada 
ficou abaixo de 19%, o que foi considerado um 

baixo índice de desistência para cursos deste tipo.

Universidade Aberta do Brasil (UAB), MEC, 
SEPPIR.

Curso de Gestão de Políticas 
Públicas em Gênero e Raça 

(GPP-GeR)

 

Criado a partir da experiência do GDE, teve como 
objetivo instrumentalizar as/os participantes para 
intervenção nos processos de concepção, elabora-
ção, implementação, monitoramento e avaliação 
dos programas e ações. A expectativa foi assegu-
rar a transversalidade e a intersetorialidade de 
gênero e raça nas políticas públicas. Foi dirigido 
a servidoras/es dos três níveis da Administração 

Pública.

MEC/SECAD, SPM, ONU Mulheres, IPEA, 
CLAM/UERJ, UFMG, UFS, UFOP, UFPB, UFES, 

UFPI, UFSM e UNEB, SEPPIR.

PROGRAMAS E PROJETOS EM ANDAMENTO

PROUNI – Universidade para Todos
É um programa do Ministério da Educação, criado pelo governo federal em 2004, que oferece bolsas de estudo, integrais e parciais 

(50%), em instituições particulares de educação superior, em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, a estudantes bra-
sileiros sem diploma de nível superior. Este Programa tem atendido a população negra no acesso à universidade. A SEPPIR tem trabalhado 
nos recortes para avaliar a ampliação da população negra nessa política pública.
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Para concorrer a bolsas integrais, o candidato deve ter renda 
familiar bruta mensal de até um salário-mínimo e meio por pessoa. 
Para as bolsas parciais (50%), a renda familiar bruta mensal deve ser 
de até três salários-mínimos por pessoa. Além disso, o candidato 
deve satisfazer a pelo menos uma das condições abaixo:

•	 Ter cursado o ensino médio completo em escola da rede 
pública.

•	 Ter cursado o ensino médio completo em escola da rede 
particular, na condição de bolsista integral da própria escola.

•	 Ter cursado o ensino médio parcialmente em escola da 
rede pública e parcialmente em escola da rede particular, na condi-
ção de bolsista integral da própria escola privada.

•	 Ser pessoa com deficiência.
Ser professor da rede pública de ensino, no efetivo exercício 

do magistério da educação básica, integrante de quadro de pessoal 
permanente de instituição pública e concorrer a bolsas exclusiva-
mente nos cursos de licenciatura. Nesses casos, não há requisitos 
de renda.

Programa de Bolsa Permanência – PBP
O Programa de Bolsa Permanência – PBP é uma ação do Go-

verno Federal de concessão de auxílio financeiro a estudantes ma-
triculados em instituições federais de ensino superior em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica e para estudantes indígenas e 
quilombolas. O recurso é pago diretamente ao estudante de gradu-
ação por meio de um cartão de benefício.

Para os estudantes indígenas e quilombolas, o Programa ga-
rante um valor diferenciado, igual a pelo menos o dobro da bol-
sa paga aos demais estudantes, em razão de suas especificidades 
com relação à organização social de suas comunidades, condição 
geográfica, costumes, línguas, crenças e tradições, amparadas pela 
Constituição Federal.

Esta bolsa pode ser acumulada com outras modalidades de 
bônus ou benefícios acadêmicos, a exemplo da bolsa do Programa 
de Educação Tutorial – PET, do Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação.

PROPOSTA DE MONITORAMENTO DE COTAS
A SEPPIR tem acompanhado e fiscalizado a implementação das 

cotas nas instituições federais na aplicação da Lei nº 12.711/2012. 
A interlocução com o MEC e a discussão de uma metodologia para 
a atualização ativa dos dados tem sido realizada e intensificada na 
Comissão de Acompanhamento do Sistema de Cotas.

O MEC tem se comprometido em atualizar os dados sobre o 
ingresso de estudantes negros bem como os dados a partir de ma-
trículas. No último balanço disponibilizado pelo MEC, foram regis-
trando um aumento do ingresso de estudantes negros e os dados 
de matrículas demonstram uma ampliação da autodeclaração de 
negros e pardos no ato da matrícula. Todavia, o número de regis-
tros não declarados e de ausência dessas informações prejudicam 
o levantamento desses dados e disponibilização nas plataformas 
abertas do MEC e da SEPPIR.

No período entre 2013 e 2014 houve um aumento de até 10% 
das vagas nas universidades. Isto colaborou para a implementação 
da Lei e garantiu demonstrou o crescimento de 38% de vagas para 
cotistas.

No mesmo período, os Institutos Federais, tiveram um aumen-
to do percentual de vagas em até 18%, mantendo o mesmo percen-
tual para os estudantes cotistas.

LEGISLAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR, ENSINO 
PROFISSIONALIZANTE E EDUCAÇÃO BÁSICA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e identi-
tária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva.     
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:




